Emenda nº 20, ao Projeto de lei Complementar nº 29, de 2014

Acrescente-se o seguinte artigo, onde couber, nas Disposições Transitórias do projeto de lei complementar em epígrafe:

“Artigo  - Os servidores integrantes das classes de Técnico da Fazenda Estadual, do Quadro da Secretaria da Fazenda, advindos dos concursos públicos realizados nos anos de 1988 e 1991, que foram funcionalmente rebaixados em sua escolaridade de nível superior para o nível de 2º grau ou equivalente, atual nível médio, por força da Lei Complementar nº 700, de 15 de dezembro de 1992, terão os respectivos cargos ou funções-atividades enquadrados, a partir de 1º de agosto de 2014, em um grau imediatamente superior ao da referência 2 (dois), dos demais Técnicos da Fazenda Estadual ingressantes no cargo técnico.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda ao Projeto de Lei Complementar que encaminho para a elevada apreciação dos Nobres Pares desta Casa de Leis, por solicitação da ASSTAT- Associação dos Técnicos da Secretaria da Fazenda considerando-o como de imprescindível e urgente aprovação, tem por objetivo corrigir distorções ocasionadas pela expedição da Lei Complementar nº 700, de 15/12/1992, cujo artigo 6º, inciso VIII, acabou por rebaixar para a escolaridade correspondente a 2º grau ou equivalente, atual nível médio, o status de escolaridade dos ocupantes do cargo então denominado de Técnico Administrativo Tributário, que originariamente detinha o grau de nível superior, exigido nos termos da Lei Complementar nº 565, de 20/07/1988 para o então ingresso no cargo técnico referido.
Sala das Sessões, em 3/7/2014.
a) João Paulo Rillo


